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PORTARIA Nº 1.938, DE 15 DE JULHO DE 2024

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 49, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.600, de 19
de junho de 2023; o artigo 18 do Anexo I do Decreto nº 11.330, de 1° de janeiro de 2023;
o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria nº
1.286, de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos trabalhos
da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, iniciados com a designação efetuada
pela Portaria nº 429, publicada no Boletim Administrativo nº 27A - MTb, de 12 de julho de
2018, e tendo como último ato a designação efetivada pela Portaria nº 1.444, de 20 de
maio de 2024, publicada no D.O.U. nº 97, Seção 2, p.47, de 21 de maio de 2024, referente
ao Processo nº 47909.000504/2017-16.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO WAGNER DE ARAÚJO

Conselho Nacional do Ministério Público

PORTARIA CNMP-PRESI N° 206, DE 12 DE JULHO DE 2024

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 130-A, § 2°, I, da Constituição Federal, e tendo
em vista no art. 12, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público
- RICNMP, a Portaria CNMP-PRESI nº 70 de 27 de março de 2014, e a Recomendação
Conjunta PRESI-CN n° 1, de 3 de maio de 2024,

CONSIDERANDO que, nos termos do disposto no art. 127 da Constituição
Federal, "O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;"

CONSIDERANDO a ocorrência de situações emergenciais, com impactos sociais
graves que demandam uma resposta conjunta social e do próprio Ministério Público
Brasileiro, como meio adequado para a salvaguarda de vidas e de direitos difusos,
coletivos e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de se compatibilizar a capacidade de iniciativa,
a independência funcional dos membros do Ministério Público, a autonomia funcional e
administrativa, a unidade do Ministério Público e a necessidade de uma atuação
coordenada;

CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar formas de retomada do trabalho
do Ministério Público, quando eventualmente prejudicado após situações
emergenciais,

CONSIDERANDO a situação de calamidade pública declarada pelo Governador
do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do Decreto nº 57.596/2024, em razão do
alto volume de chuvas, inclusive com a ocorrência de mortes, desaparecimentos e danos
estruturais e sociais graves em ao menos 147 municípios desde 24 de abril de 2024;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da situação do
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, otimizando a colaboração das
comissões do CNMP, por meio da identificação das demandas locais, coordenação de
ações, monitoramento de iniciativas e serviços, tanto na área meio quanto na sua
atuação finalística, para que o Ministério Público gaúcho possa desempenhar, da melhor
forma, sua missão constitucional,

CONSIDERANDO a necessidade de criação de um Comitê permanente,
composto pelos Conselheiros Nacionais, para viabilizar discussões e articulações,
apresentar propostas e projetos, bem como realizar monitoramentos de determinados
temas relacionados à organização e ao funcionamento do Ministério Público brasileiro
quando comprometidos por emergências; resolve:

Art. 1° Instituir, no âmbito da Presidência do CNMP, o Comitê de
Atendimento a Situações Emergenciais do Ministério Público, com objetivo de planejar,
desenvolver, coordenar e acompanhar medidas de auxílio das atividades do Ministério
Público brasileiro, quando comprometidas por situações emergenciais.

Art. 2º O Comitê será composto por todos os Conselheiros Nacionais do
Ministério Público e terá seus trabalhos secretariados pelo Secretário-Geral do CNMP.

Art. 3º As atividades do Comitê serão coordenadas pelo Presidente do
Conselho Nacional do Ministério Público, admitida a delegação.

Art. 4º Cada Conselheiro integrante do GT poderá indicar, para auxiliar nos
trabalhos, um membro suplente dentre os membros auxiliares em exercício no CNMP.

Art. 5º O Comitê de Atendimento a Situações Emergenciais tem caráter
permanente e poderá ser convocado pelo Presidente do CNMP para fazer face à
situações de emergência que possam comprometer as atividades do Ministério Público
brasileiro.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

PORTARIA CNMP-PRESI N° 226, DE 12 DE JULHO DE 2024

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12 do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.4009.0001832/2024-19, resolve:

Art. 1º Requisitar, a contar de 1º de agosto de 2024, o Promotor de Justiça
do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, PAULO CÉSAR ZENI para atuar,
pelo período de 1 (um) ano, como membro auxiliar do Conselho Nacional do Ministério
Público.

Parágrafo único. A designação se dará com prejuízo total de suas atribuições na origem.
Art. 2º O membro auxiliar referido no art. 1º fica designado para atuar junto

à Comissão de Planejamento Estratégico.
Art. 3º Revogar, a contar de 1º de agosto de 2024, a Portaria CNMP-PRESI

n° 130 de 3 de abril de 2024, publicada no Diário Oficial da União, seção 2, edição de
8 de abril de 2024, que designava o Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado
de Mato Grosso do Sul, PAULO CÉSAR ZENI, para atuar, pelo período de 1 (um) ano,
como membro colaborador do Conselho Nacional do Ministério Público.

Art. 4º Revogar, a contar de 1º de agosto de 2024, a Portaria CNMP-PRESI
n° 137 de 14 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial da União, seção 2, edição de
18 de abril de 2023, que prorrogava a requisição do Promotor de Justiça do Ministério
Público do Estado de Santa Catarina GUILHERME ANDRE PACHECO ZATTAR, para atuar,
pelo período de 1 (um) ano, como Membro Auxiliar da Comissão de Planejamento
Estratégico.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

Ministério Público da União

ATOS DO VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA PGR/MPF Nº 664, DE 15 DE JULHO DE 2024

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
delegadas pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e com
fundamento no art. 49, incisos XX e XXII, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, considerando o previsto no art. 24 do Ato Conjunto PGR/CASMPU nº 1/2014,
e tendo em vista o contido na Decisão AJA/PGR nº 803/2024, proferida no
Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.011192/2022-48, resolve:

Art. 1º Designar os Procuradores da República ALFREDO CARLOS GONZAGA
FALCAO JUNIOR e FABRICIO CARRER, ambos integrantes do Grupo de Apoio ao Tribunal
do Júri - GATJ, para atuarem em conjunto com o Procurador da República JOSE
ROMULO SILVA ALMEIDA, titular do 7º Ofício da Procuradoria da República no Estado
de Sergipe, e com aqueles já designados por meio da Portaria PGR/MPF nº 606, de 25
junho de 2024, publicada no DOU, Seção 2, pág. 43, de 27 de junho de 2024, no
Procedimento Administrativo nº 1.35.000.000644/2022-41, no Inquérito Policial nº
2022.0034816-SR/PF/SE e na Ação Penal nº 0800566-70.2022.4.05.8502, bem como nos
feitos extrajudiciais conexos e nos feitos judiciais decorrentes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

PORTARIA PGR/MPF Nº 667, DE 15 DE JULHO DE 2024

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e tendo em vista o contido
no Procedimento Administrativo nº 1.00.000.013138/2023-18, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador Regional da República FABIO GEORGE CRUZ DA
NOBREGA para, sem prejuízo de suas atribuições, representar o Ministério Público Federal
na audiência de instrução do Processo Administrativo Disciplinar nº 0008069-
45.2023.2.00.0000, a realizar-se nos dias 26, 27 e 28 de agosto de 2024, por
videoconferência, para oitiva de testemunhas e interrogatório do magistrado requerido.

Parágrafo único. O membro continuará designado para eventuais audiências a
serem realizadas em decorrência da prorrogação ou da redesignação dos atos instrutórios
descritos no art. 1º

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

ESCOLA SUPERIOR
PORTARIA Nº 157, DE 12 DE JULHO DE 2024

A DIRETORA-GERAL DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO,
no uso das competências que lhe foram conferidas pelo artigo 1º, parágrafo único, da
Portaria PGR/MPU nº 49, de 19 de março de 2024 c/c art.13, inciso XXVIII, do Estatuto da
ESMPU, aprovado pela citada Portaria, e considerando o disposto no artigo 1º da
Resolução CONAD nº 01, de 18 de abril de 2024, resolve:

Art. 1º Designar a servidora VANESSA TEIXEIRENSE GONÇALVES MARTINS,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, para o exercício da função de
confiança de Chefe do Laboratório de Inovação e Aprendizagem, FC-3, da Secretaria de
Ensino, Pesquisa e Extensão, da Escola Superior do Ministério Público da União.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

RAQUEL BRANQUINHO P. M. NASCIMENTO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 1.018, DE 15 DE JULHO DE 2024

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento Interno,
considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, e
considerando o teor do Processo SEI nº 19.04.5491.0071377/2024-55, resolve:

Autorizar o afastamento da servidora ANA PAULA MATHIAS CONFORTE, Técnica
do MPU/Administração, matrícula 1989, com remuneração, para integrar a Seleção
Brasileira de Handebol Master, representando o Brasil na III Copa América de Handebol
Master, no período de 12 a 20 de agosto de 2024, na Cidade de San Juan, Porto Rico, com
base no art. 102, X, da Lei nº 8.112/1990, e no art. 205 da Lei nº 14.597/2023.

CLÁUDIA MARIA RAMOS

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA SG/MPF Nº 736, DE 9 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de
5 de maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 563, de 11 de
julho de 2023, tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PR-SP-00087373/2024,
resolve:

1. Exonerar JOAO RENATO DA SILVA PETIT, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 3923, do cargo em comissão de Assessor-Chefe Nível
IV, CC-4, do Gabinete da Procuradora da República Joana Barreiro Batista na
Procuradoria da República no Estado de São Paulo.

2. Apostilar a nomeação de VINICIUS GIANINI BARBOSA MATERA, Bacharel
em Direito, matrícula nº 33280, do cargo em comissão de Assessor-Chefe Nível IV, CC-
4, de Gabinete de Procurador da República da Procuradoria da República no Estado do
Rio de Janeiro, realizada originalmente pela Portaria PC/PRRJ nº 173, de 7 de março
de 2024, publicada no DOU de 11 de março de 2024, para considerar a nomeação para
exercer o cargo em comissão de Assessor-Chefe Nível IV, CC-4, do Gabinete da
Procuradora da República Joana Barreiro Batista na Procuradoria da República no
Estado de São Paulo.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

PORTARIA SG/MPF Nº 759, DE 11 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 563, de 11 de julho
de 2023, tendo em vista o disposto no artigo 35 - inciso I da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e no expediente PGEA - 1.00.000.003088/2024-41, resolve:

Exonerar, a partir de 15 de julho de 2024, CRISTINA APARECIDA DOS SANTOS
BARROS, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, matrícula nº 24826, do cargo em
comissão de Assessora Nível III, CC-3, da Chefia de Gabinete do Procurador-Geral da
República.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

PORTARIA SG/MPF Nº 762, DE 12 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 563, de 11 de julho
de 2023, tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II, 35 - inciso I e 62 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00244714/2024, resolve:
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1. Exonerar LIGIA REIS ROCHA, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito,
matrícula nº 27729, do cargo em comissão de Assessora-Chefe Nível II, CC-2, da Assessoria
de Padronização Revisional da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Fe d e r a l .

2. Exonerar ANA CAROLINA MAROUELLI DOS SANTOS, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 26472, do cargo em comissão de Assessora
Nível I, CC-1, da Secretaria Executiva da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal.

3. Dispensar ROBERTO CAMPOS ALCANTARA, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 13940, da função de confiança de Assistente Nível II, FC-2, da
Unidade de Apoio Descentralizado da Secretaria-Geral do Ministério Público Federal.

4. Nomear LIGIA REIS ROCHA, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito,
matrícula nº 27729, para exercer o cargo em comissão de Assessora Nível II, CC-2, da
Consultoria Jurídica da Secretaria de Assessoramento Jurídico do Ministério Público
Federal, em vaga decorrente da exoneração de Ane Kelly Alves de Melo, matrícula nº
24102, ocorrida em 8 de fevereiro de 2024, publicada no DOU de 9 de fevereiro de
2024.

5. Nomear ANA CAROLINA MAROUELLI DOS SANTOS, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 26472, para exercer o cargo em comissão de
Assessora-Chefe Nível II, CC-2, da Assessoria de Padronização Revisional da 1ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

6. Nomear ROBERTO CAMPOS ALCANTARA, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 13940, para exercer o cargo em comissão de Assessor Nível I,
CC-1, da Secretaria Executiva da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal.

7. Designar JOEL ALVES TEIXEIRA, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 32005, para exercer a função de confiança de Assistente
Nível II, FC-2, da Unidade de Apoio Descentralizado da Secretaria-Geral do Ministério
Público Federal.

8. Designar THIAGO RODRIGUES DE ALCANTARA SILVA, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Direito, matrícula nº 19294, para exercer a função de confiança de
Secretário Nível II, FC-2, da Assessoria Administrativa da 1ª Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal, em vaga decorrente da dispensa de Noire Rocha
Braga, matrícula nº 3619, ocorrida em 1º de julho de 2024, publicada no DOU de 2 de
julho de 2024.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA SGP/MPF Nº 430, DE 10 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM
EXERCÍCIO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n",
da Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo
38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00266064/2024,
resolve:

1. Designar JUAN KARLO NUNES AZEVEDO, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 29510, para exercer o encargo de substituto eventual do
Assessor-Chefe Nível II, CC-2, da Assessoria Descentralizada Especializada em Membros da
Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério Público Federal.

2. Designar JUAN KARLO NUNES AZEVEDO, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 29510, para exercer o encargo de substituto eventual da
Assessora-Chefe Nível II, CC-2, da Assessoria Descentralizada Especializada em Servidores
da Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério Público Federal.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PORTARIA SGP/MPF Nº 433, DE 12 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM
EXERCÍCIO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n",
da Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo
38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00275435/2024,
resolve:

Designar JANAINA RODRIGUES CUNHA, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 33084, para substituir, no período de 15 a 26 de julho de
2024, o Chefe da Divisão de Provimento de Cargos e Funções, CC-2, da Secretaria de
Gestão de Pessoas do Ministério Público Federal, por motivo de férias do titular.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PORTARIA SGP/MPF Nº 435, DE 12 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM
EXERCÍCIO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p",
da Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo
62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00243069/2024,
resolve:

Designar VANESSA RESENDE MENDONCA, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 33574, para exercer a função de confiança de Assistente
Nível III, FC-3, da Assessoria Multidisciplinar da Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadão do Ministério Público Federal, em vaga decorrente da dispensa de Ivana Ribeiro
Aragão Zuba, matrícula nº 26454, ocorrida em 15 de maio de 2024, publicada no DOU de
21 de maio de 2024.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PORTARIA SGP/MPF Nº 436, DE 12 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM
EXERCÍCIO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p",
da Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo
35 - inciso II da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-
00274869/2024, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 15 de julho de 2024, LUCIANA CASSIA
NOGUEIRA GUIMARAES REBOUÇAS, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito,
matrícula nº 29745, da função de confiança de Secretária Nível II, FC-2, do Gabinete do
Subprocurador-Geral da República Antonio Carlos Alpino Bigonha.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO
PORTARIA PRR1 Nº 103, DE 12 DE JULHO DE 2024

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª
REGIÃO, no uso das atribuições legais conferidas pela PORTARIA PGR/MPF Nº 996, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 2023, e pelo inciso VI do artigo 26 do Regimento Interno Administrativo da
Procuradoria Regional da República da 1ª Região, aprovado pela Portaria PRR1 nº 152, de 17 de
setembro de 2019, e o que consta da Portaria PGR/MPU nº 32, de 30 de agosto de 2019,
resolve:

Art. 1º Nomear a servidora ÉRIKA REQUIÃO QUEIROZ, matrícula 31608, ocupante
do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, para o cargo em comissão de Assessora-
Chefe Substituta, Nível II, CC-2, da Assessoria de Gestão Estratégica - AGE/PRR1ª Região, no
período de 15 a 26/7/2024, em virtude de férias da titular e da substituta eventual.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBALINHO CAVALCANTI

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA N° 213, DE 12 DE JULHO DE 2024

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO
FEDERAL, no exercício de suas atribuições, instituídas pelo art. 50, II, da Lei Complementar
nº 75/93 e pelo art. 56, VI, da Portaria PGR nº 357/2015, resolve:

Nomear a servidora BEATRIZ VALENTE DE OLIVEIRA, matrícula nº 33467,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para o encargo de substituta eventual de
Assessora-Chefe Nível IV, Código CC-4, do GABPR16, da Procuradoria da República no
Distrito Federal.

ANNA CAROLINA RESENDE MAIA GARCIA

PORTARIA N° 217, DE 15 DE JULHO DE 2024

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO
FEDERAL, no exercício de suas atribuições, instituídas pelo art. 50, II, da Lei Complementar
nº 75/93 e pelo art. 56, VI, da Portaria PGR nº 357/2015, resolve:

Nomear a servidora a DANIELA DOS SANTOS SOARES, matrícula nº 32291,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para exercer o encargo de substituta
eventual de Assessora-Chefe Nível IV, Código CC-4, do GABPR24-HFHJ, da Procuradoria da
República no Distrito Federal.

ANNA CAROLINA RESENDE MAIA GARCIA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA N° 158, DE 11 DE JULHO DE 2024

A PROCURADORA-CHEFE SUBSTITUTA DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO
ESTADO DO PARÁ, no uso da atribuição conferida pelo disposto no art. 33, inciso VI, do
Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria
SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015, e pelo disposto no art. 56, inciso VII, do Regimento
Interno Diretivo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF nº 357, de
5 de maio de 2015, resolve:

1. Dispensar a servidora LARISSA ELOI CASTRO SANTOS, ocupante do Cargo em
Comissão de Assessora Nível II, CC-2, matrícula 32169, do encargo de substituta eventual
da Assessora-Chefe Nível IV, CC 4, do gabinete da Procuradora da República do 1º Ofício
da Procuradoria da República no município de Paragominas (16º Ofício da Procuradoria da
República no Pará).

2. Designar o servidor WANDERLEY BARBOSA DE ARAUJO WANZELLER,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, matrícula 28743, para o encargo de
substituto eventual da Assessora-Chefe Nível IV, CC 4, do gabinete da Procuradora da
República do 1º Ofício da Procuradoria da República no município de Paragominas (16º
Ofício da Procuradoria da República no Pará).

THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 384, DE 9 DE JULHO DE 2024

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno do
Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio de
2015), resolve:

1-Exonerar, a contar de 16/07/2024, RODRIGO LANZINI VILLELA, matrícula
22996-2, Analista do MPU/Direito, do cargo em comissão de Assessor-Chefe Nível IV, CC-
4, do Gabinete da Procuradora da República Indira Bolsoni Pinheiro, da Procuradoria da
República no Município de Francisco Beltrão.

2-Nomear RAFAELA HELLMANN, Bacharela em Direito, para exercer o cargo em
comissão de Assessora-Chefe Nível IV, CC-4, do Gabinete da Procuradora da República
Indira Bolsoni Pinheiro, da Procuradoria da República no Município de Francisco Beltrão.

DANIEL HOLZMANN COIMBRA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA PR/RJ Nº 621, DE 15 DE JULHO DE 2024

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50, da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 e no artigo 56, inciso VI, do Regimento
Interno Diretivo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de
05/05/2015, resolve:

Art. 1º Exonerar SEVERINO DO RAMOS MARTINIANO, matrícula 30169,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, do Cargo em Comissão de Assessor - Nível
II, CC-2, do GAECO - GRUPO DE ATUAÇÃO E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO, da
Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Nomear, a partir de 22/07/2024, PERLA LISBOA DA CUNHA GALDEANO,
matrícula 16836, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para o Cargo em
Comissão de Assessor - Nível II, CC-2, do GAECO - GRUPO DE ATUAÇÃO E COMBATE AO
CRIME ORGANIZADO, da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º Nomear SEVERINO DO RAMOS MARTINIANO, matrícula 30169, ocupante
do cargo de Analista do MPU/Direito, para o Cargo em Comissão de Assessor - Nível IV, CC-
4, do GABPR32-JBB, da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º Publique-se, registre-se e cumpra-se.

CARMEN SANT ANNA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
PORTARIA Nº 536, DE 15 DE JULHO DE 2024

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50 da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e no Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela
Portaria SG/MPF nº 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Nomear o servidor JOÃO RENATO DA SILVA PETIT, Matrícula nº 3923, ocupante do
cargo de Técnico do MPU/Administração, para o cargo em comissão de Assessor-chefe Nível IV,
CC-4, do Gabinete da Unidade Nacional de Enfrentamento ao Tráfico Internacional de Pessoas
e ao Contrabando de Migrantes da Procuradoria da República no Estado de São Paulo.

MARCOS ANGELO GRIMONE

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS
PORTARIA N° 78, DE 15 DE JULHO DE 2024

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes foram conferidas pelo Regimento Interno
Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR nº 382, de 5 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º DESIGNAR a servidora MAIRA PEREIRA BRAGA, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Direito, matrícula nº 33516, para exercer o encargo de substituta eventual do
cargo em comissão de Assessora-Chefe Nível IV, CC-4, do GABPR8, da Procuradoria da
República no Tocantins

ALVARO LOTUFO MANZANO
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PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
PORTARIA Nº 170, DE 15 DE JULHO DE 2024

O PROCURADOR-CHEFE EM EXERCÍCIO DA PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria
PGT nº 1.728, de 2.10.2017, nos termos do art. 92, inciso II, da Lei Complementar nº 75,
de 20.5.1993, e considerando o que consta no PGEA 20.02.1500.0001205/2024-73,
resolve:

Art. 1º - Designar, no período de 16.7.2024 a 21.7.2024, a servidora TADIA
APARECIDA MARUM STRONTIKA, matrícula nº 6006869-5, ocupante do cargo efetivo de
Técnico do MPU/Administração, para o encargo de substituta do cargo em comissão de
Chefe da Assessoria Jurídica do 30º Ofício Geral da Procuradoria Regional do Trabalho da
15ª Região, código CC-4, nos afastamentos e impedimentos da titular.

RONALDO JOSE DE LIRA

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA SG/MPU Nº 160, DE 10 DE JULHO DE 2024

A SECRETÁRIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 51, §§1º e 9ª, e o art. 52, inciso XVII, do Regulamento
Geral do Programa de Saúde e Assistência Social do Ministério Público da União, aprovado
pela Portaria PGR/MPU nº 94, de 5 de junho de 2023, e, considerando o que consta no
Ofício nº 651/2024/DEPAM/SEPLAN (MPU-SG-00134511/2024), resolve:

Art. 1º A Portaria SG/MPU nº 87, de 6 de maio de 2024, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 1º..............................................
............................................................
III - .....................................................
a) RENATO LUFT, titular;
..........................................................." (NR)
Art. 2º O mandato da Conselheiro Renato Luft se encerrará no dia 7 de maio de 2025.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

PORTARIA SG/MPU Nº 161, DE 12 DE JULHO DE 2024

A SECRETÁRIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo art. 1º - inciso VI da Portaria PGR/MPU nº 683, de
26 de setembro de 2013, e considerando o disposto no art. 12 da Portaria PGR/MPU nº
424, de 5 de julho de 2013, bem como o que consta do Procedimento de Gestão
Administrativa MPF/PGR nº 1.29.000.004511/2024-11 e de acordo com o teor na
Informação/SGP nº 3387/2024 - PGR-00274815/2024, resolve:

Art. 1º Remover, a pedido, mediante permuta, a contar de 19 de agosto de
2024, os servidores abaixo relacionados, ocupantes do cargo de Técnico do
MPU/Administração:

- LILIANE MAISA BENVEGNU RADINS, matrícula MPF nº 9843, da Procuradoria
da República no Município de Santa Maria para a Procuradoria do Trabalho no Município
de Santo Ângelo;

- LUIZ JERÔNIMO LOPES DA SILVA, matrícula MPT nº 6009492-3, da
Procuradoria do Trabalho no Município de Santo Ângelo para a Procuradoria Regional do
Trabalho da 4ª Região;

- MICHEL MOREIRA NETO, matrícula MPT nº 6007937-1, da Procuradoria
Regional do Trabalho da 4ª Região para a Procuradoria da República no Município de Santa
Maria.

Art. 2º Fixar o prazo de 15 (quinze) dias de trânsito aos servidores LUIZ
JERÔNIMO LOPES DA SILVA e LILIANE MAISA BENVEGNU RADINS, nos termos do art. 18 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral da República

Tribunal de Contas da União
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA ESPECIALIZADA EM GESTÃO DE PESSOAS
DIRETORIA DE ANÁLISE DE DIREITOS

PORTARIA-DIADI Nº 97, DE 15 DE JULHO DE 2024

A DIRETORA DE ANÁLISE DE DIREITOS SUBSTITUTA DO TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIÃO , no uso da atribuição que lhe confere o disposto no inciso IV do art. 3º da
Portaria n° 2, de 1º de abril de 2024, da Secretaria Especializada em Gestão de Pessoas
deste Tribunal, e, tendo em vista o que consta da Portaria-TCU nº 323, de 1º de outubro
de 2019, resolve:

Art. 1º Designar LEONARDO ROMERO MARINO, matrícula 8179-5, AUFC, para
exercer a função de confiança de Especialista Sênior I, código FC-3, no período
compreendido entre a data de publicação desta Portaria e 30 de setembro de 2024.

Parágrafo único. Será realizado o trabalho "Recupera/RS - Finanças Públicas e Impactos
Fiscais", código 920, patrocinado pelo(a) AudFiscal e autorizado pelo(a) SEGECEX em 15/7/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BETHANIA NICOLI GUIMARAES LUZ

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA-SEGEPRES Nº 2, DE 15 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso de suas competências regulamentares e na delegação de competência de que
trata o art. 1º, inciso X, c/c o art. 2º, da Portaria-TCU nº 1, de 02 de janeiro de 2023;

Considerando que o Tribunal de Contas da União (TCU) e o Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) celebraram o Acordo de Cooperação Técnica
BRA/23/022, que visa desenvolver subsídios (estudos, ferramentas e novas metodologias) e
implantar e avaliar ações piloto voltadas ao TCU, priorizando o fomento à inovação e
internacionalização, com enfoque na atuação da instituição na promoção do desenvolvimento
humano sustentável em linha com os ODS e Agenda 2030, conforme extrato publicado no
Diário Oficial da União, edição nº 237, em 14/12/2023;

Considerando que o referido Acordo prevê, em seu artigo 6º, inciso II, alínea
"a", que cabe ao TCU a designação do Diretor e do Coordenador Nacionais do Projeto; e

Considerando as informações constantes do Processo nº TC-037.840/2023-1, resolve:

Art. 1° Ficam designados, como representantes do TCU, no âmbito do Acordo de
Cooperação Técnica BRA/23/022, firmado entre o Tribunal de Contas da União e o Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), os seguintes servidores:

. .Servidor .Matrícula .Função

. .Filipe Lacerda Gomes

e-mail: lacerdag@tcu.gov.br

.10011-0 .Diretor Nacional do Projeto

. .Andrea Maria Alves Dias

e-mail: andreama@tcu.gov.br

.3678-1 .Coordenadora Nacional de Projeto

Parágrafo único. A participação dos servidores de que trata o caput deste artigo se
dará com dedicação parcial e sem prejuízo do exercício de suas atribuições.

Art. 2º Fica revogada a Portaria-Segepres nº 01, de 13 de março de 2024.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e tem validade até

31/12/2024.

FELÍCIO RIBAS TORRES

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS
ATO DE 11 DE JULHO DE 2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso da competência que lhe
confere o Parágrafo único do artigo 15 do Regimento Interno e de acordo com o disposto no
artigo 93 da Lei n.º 8.112, de 1990, combinado com o Ato da Mesa nº 57, de 2013, resolve
prorrogar, ad referendum da Mesa Diretora, pelo período de até 01 (um) ano, a contar de
29/7/24, a seguinte cessão:

Servidor: PEDRO AUGUSTO BATISTA FURTADO
Cargo efetivo: Analista Legislativo - Especialidade Processo Legislativo e

Gestão
Ponto: 7.753
Para: Senado Federal
Cargo ocupado: Ajudante Parlamentar Júnior, AP-01
Ônus: Órgão cedente (art. 93, § 1º, da Lei nº 8.112/1990)
Processo n.º 741.843/2024

ARTHUR LIRA

DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO DE PESSOAL

COORDENAÇÃO DE SECRETARIADO PARLAMENTAR
PORTARIAS DE 12 DE JULHO DE 2024

O Diretor da Coordenação de Secretariado Parlamentar, no uso das atribuições
que lhe foram delegadas pelo artigo 1º da Portaria n.º 53, de 2002, do Senhor Diretor
Administrativo, resolve:

Nº 3.871 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 12 de julho de 2024, EDUARDO JARDIM CAIXETA BORGES, ponto n.º
269752, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP11, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) DA VITORIA.

Nº 3.872 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 12 de julho de 2024, ADAIANE BATISTA ROSENDO BUENO, ponto n.º
270026, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP04, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) ODAIR CUNHA.

Nº 3.873 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 12 de julho de 2024, ASAFE DE OLIVEIRA SANTOS, ponto n.º 278044, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP04, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) GENERAL GIRÃO.

Nº 3.874 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 12 de julho de 2024, PATRICK MARIANO PETERS, ponto n.º 279036, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP06, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) FRED LINHARES.

Nº 3.875 - Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a partir de 12 de julho de 2024, LINEU ALBERTO DA SILVA, ponto n.º 279646, do
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP12, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados, que exerce no gabinete do(a) Deputado(a) PAULO PEREIRA DA SILVA.

Nº 3.876 - TORNAR SEM EFEITO a Portaria n.º 2.688 de 14 de junho de 2024, publicada no
Diário Oficial da União de 18 de junho de 2024, que nomeou JESSIKA PRISCILLA BARARUÁ
CAMPOS CANTUÁRIA para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a) AUGUSTO PUPPIO, o
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP09, do Quadro de Pessoal da Câmara dos
Deputados.

Nº 3.877 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, ADEMIR ULIANE para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a) ELTON CAR LO S
WELTER, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP05, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados.

Nº 3.878 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, ALEXANDRE DE MOURA PELUSO para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a)
MIGUEL ÂNGELO, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP13, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados.

Nº 3.879 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, ANA LUÍSA GUEDES MARTINS para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a) PAULO
GUEDES, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP09, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados.

Nº 3.880 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, ANTONIO CARLOS ARTIOLI para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a) ORLANDO
SILVA, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP08, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados.

Nº 3.881 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, CINTIA LAGO DE SOUZA MATTOS para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a)
RUBENS OTONI, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP07, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados.

Nº 3.882 - Nomear, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, CLARISSA MAUS ALBERTO para exercer, no gabinete do(a) Deputado(a)
FERNANDA MELCHIONNA, o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP04, do
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.


